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I SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO EM DIREITO 
  

Edital n. 02/2022 – DPE Alexandria, de 23 de setembro de 2022. 

  
O Coordenador do Núcleo de Alexandria da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, no uso das suas 

atribuições legais, e em conformidade com o Edital nº 01/2022 – DPE 

Alexandria, de 06 de setembro de 2022, torna público o RESULTADO PRELIMINAR DAS ETAPAS 1 E 2 da Seleção 

Simplificada para Estagiários do Curso de Graduação em Direito, na forma abaixo: 
1.                                     LISTA DE CANDIDATOS INSCRITOS: 

  
QUANT. CANDIDATO(A) ETAPA 1 ETAPA 2 
    Status da inscrição D.A N.E.G N.P N.A.C 

01 Fátima Beatriz Do Nascimento Costa Deferida 92,8     9,28 
02 Sabrina Roseno Alves Fernandes Deferida 92,3     9,23 
03 Maria Graciellen Farias da Silva Deferida   

88,9 
      

8,89 
04 Gabriel Cavalcante Freitas Antunes Deferida   

88,8 
      

8,88 
05 Cesar Guilherme Rodrigues de Lima Deferida   

88,0 
      

8,8 
06 Mércia kaliane Moreira Silva de Queiroz Deferida   

80,6 
      

8,6 
07 Willys Humberto Nobre Xavier Deferida   

82,7 
  

100 
    

8,37 
08 Estefânia Tezinha de Oliveira Indeferida*         

  
*Indeferida. Documentação enviada após o último dia do prazo. 
  

Nos termos do art. 14 do edital de nº 01/2022, a nota da Etapa 2 equivalerá à Nota da Avaliação Curricular (N.A.C), calculada 

com base no Desempenho Acadêmico (D.A) do(a) candidato(a), na Nota por Estágio de Graduação (N.E.G) e na Nota 

por participação em projeto de pesquisa ou de extensão (N.P), observando-se a equação prevista no referido item editalício. 

  

2.                                     DISPOSIÇÕES FINAIS: 
  

2.1.                                                         Poderão ser interpostos recursos em face do resultado no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do 

primeiro dia útil subsequente à divulgação deste na imprensa oficial, até as 23h59min do último dia, considerado o horário 

constante no e-mail institucional, que deverão ser enviados obrigatoriamente para o e-mail alexandria@dpe.rn.def.br. 
  

2.2.                                                         Os recursos deverão ser redigidos no corpo do e-mail, indicando nome completo do(a) candidato(a), 

expondo as razões recursais de forma sucinta, clara e objetiva. 
  

2.3.                                                         O resultado definitivo com a convocação para a Etapa 3 – Entrevista será divulgado no Diário Oficial do 

Estado. 
  

Alexandria/RN, 23 de setembro de 2022. 
  

mailto:alexandria@dpe.rn.def.br


Pedro Phillip Carvalho Barbosa 
Coordenador do Núcleo de Alexandria/RN 
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Portaria nº 912/2022-SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 

e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
  
CONSIDERANDO decisão proferida nos autos do processo administrativo de n° 1.762/2022; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. AUTORIZAR o afastamento das atividades funcionais da Defensora Pública MARÍLIA GUIOMAR NEVES PEDROSA 

BEZERRA, matrícula nº 214.853-6, nos dias 07 a 14 de novembro de 2022, para participar do XV Congresso Nacional das Defensoras 

e Defensores Públicos – CONADEP, a ser realizado na cidade de Goiânia/GO. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de setembro do 

ano de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 906/2022 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho 

de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
  
CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública Beatriz Macedo Delgado, matrícula nº 214.568-5, titular da 3ª Defensoria 

Pública Criminal de Parnamirim/RN, para o período de 03 de outubro de 2022 a 01 de novembro do ano em curso, mediante decisão 

prolatada nos autos do processo administrativo nº 455/2021; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, a Defensora Pública PAULA VASCONCELOS DE MELO BRAZ, matrícula nº 

214.575-8, titular 1ª Defensoria Pública Criminal de Parnamirim/RN,  para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições 

do órgão de atuação do qual é titular, no período de 03 a 16 de outubro de 2022, a 3ª Defensoria Pública Criminal de Parnamirim/RN, 

em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada 

pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e dois dias do mês de setembro do 

ano de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
  
*Republicada por incorreção. 
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Portaria n. 913/2022 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais 

previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 

7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
  
CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública Beatriz Macedo Delgado, matrícula nº 214.568-5, titular da 3ª Defensoria 

Pública Criminal de Parnamirim/RN, para o período de 03 de outubro de 2022 a 01 de novembro do ano em curso, mediante decisão 

prolatada nos autos do processo administrativo nº 455/2021; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público ANDRÉ GOMES DE LIMA, matrícula nº 214.570-7, titular da 1ª 

Defensoria Pública Cível de Parnamirim/RN,  para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação 

do qual é titular, no período de 17 de outubro de 2022 a 01 de novembro do ano em curso, a 3ª Defensoria Pública Criminal de 

Parnamirim/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, 

com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de setembro 

do ano de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 914/2022 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho 

de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
  
CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública Paula Vasconcelos de Melo Braz, matrícula nº 214.575-8, titular 1ª 

Defensoria Pública Criminal de Parnamirim/RN, para o período de 17 a 30 de outubro de 2022, através de decisão proferida nos autos 

do processo administrativo nº 1.397/2021; 
  
CONSIDERANDO folga compensatória concedida à Defensora Pública Paula Vasconcelos de Melo Braz, matrícula nº 214.575-8, 

titular 1ª Defensoria Pública Criminal de Parnamirim/RN, para o dia 1º de novembro de 2022, através de decisão proferida nos autos 

do processo administrativo nº 545/2022; 
  
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, a Defensora Pública DISIANE DE FÁTIMA DE ARAÚJO DA COSTA, matrícula 

nº 203.644-4, titular da 2ª Defensoria Criminal de Parnamirim/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício do cargo do qual 

é titular, a partir de 17 de outubro de 2022 a 01 de novembro do ano em curso, a 1ª Defensoria Pública Criminal de Parnamirim/RN, 

em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada 

pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de setembro do 

ano de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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 Portaria n. 915/2022 - SDPGE 

  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho 

de 2003 e Portaria n° 035/2022 – 
  
CONSIDERANDO que o Defensor Público titular da 12ª Defensoria Cível de Natal/RN encontra-se afastado de sua atuação ordinária, 

por estar a exercer as funções de auxiliar do Gabinete da Defensoria Pública-Geral deste Estado; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, a Defensora Pública TAIANA JOSVIAK D´AVILA, matrícula 214.576-6, titular 

da 14ª Defensoria Cível do Núcleo de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação 

do qual é titular, no período de 01 a 30 de outubro de 2022, a 12ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN, em todas as suas atribuições, 

em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com redação dada pela Lei Complementar Estadual 

nº 645/2018. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de setembro do 

ano de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 916/2022 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas 

no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 

e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
  
CONSIDERANDO que a Defensora Pública titular da 10ª Defensoria Cível de Natal/RN encontra-se afastada de sua atuação ordinária, 

por estar a exercer as funções de auxiliar do Gabinete da Defensoria Pública-Geral deste Estado, conforme Portaria n° 288/2022-

GDPGE; 
  
CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública CLÁUDIA CARVALHO QUEIROZ, matrícula nº 197.830-6, titular da 

10ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN, para o período de 17 de outubro de 2022 a 05 de novembro do ano em curso, através de 

decisão proferida nos autos do processo administrativo no 843/2022; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, o Defensor Público RODRIGO GOMES DA COSTA LIRA, matrícula nº 203.626-

6, titular da 17ª Defensoria Pública Cível do Núcleo de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do 

órgão de atuação do qual é titular, no período de 01 de outubro de 2022 a 05 de novembro do ano em curso, a 10ª Defensoria Pública 

Cível de Natal/RN, em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, 

com a redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e três dias do mês de setembro do 

ano de dois mil e vinte e dois. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 025/2021 – DPE/RN. 

  

Processo Administrativo n. 1.235/2022 

  

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

07.628.844/0001-20, com sede à Rua Sérgio Severo, n, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, representada por seu 

Subdefensor Público-Geral, Marcus Vinicius Soares Alves. 

  

Contratada: CLAREAR COMÉRCIO E SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 02.567.270/0001-04, 

com sede à Avenida Marechal Deodoro da Fonseca, n. 844, Cidade Alta, Natal/RN, CEP n. 59.025-225. 

  

Objeto: prorrogação do prazo de vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, com termo inicial na data de 24 (vinte e quatro) de 

setembro de 2022 e termo final na data de 23 (vinte e três) de setembro de 2023, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei n. 8.666/1993. 

  

Valor do contrato: o valor mensal do Contrato é de R$ 73.534,76 (setenta e três mil, quinhentos e trinta e quatro reais e setenta e seis 

centavos) e valor global de R$ 882.417,12 (oitocentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e dezessete reais e doze centavos) para 12 

(doze) meses. 

  

Dotação Orçamentária: 05.101-03-122.0100 – 0001 – Ação: 208801 – Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do Estado 

do Rio Grande do Norte. Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Locação de Mão de Obra - Fonte: 0100 – Recursos Ordinários. 

  

Da repactuação: após a prorrogação da vigência do instrumento contratual, fica resguardado o direito da contratada à análise do pedido 

de repactuação de preços formalizado em 22 de fevereiro de 2022, nos autos do processo administrativo nº 393/2022, ainda em fase de 

instrução pela Defensoria Pública do Estado. 

  

Ratificação das demais cláusulas: as partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições estabelecidas pelo instrumento 

contratual, não alteradas pelo presente Termo Aditivo, para dar continuidade à prestação de serviços indireto de recepcionistas para a 

Sede e Núcleos da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

  

Fundamento Legal: art. 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93. 

  

Pregão Eletrônico n. 35/2021 – DPE/RN. 

  

Natal/RN, 23 de setembro de 2022. 

  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ n. 07.628.844/0001-20 
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 Portaria nº 657/2022-GDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

confere o artigo 8º, c/c o art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 251, de 7 de julho de 2003 e no art. 97 c/c o art. 99, §1º 

da Lei Complementar Federal nº 80/94, e considerando que cabe à Administração Pública, nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 

8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados, através de representante; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal do Contrato 

Administrativo nº 25/2021, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e a Empresa Clarear Comércio e 

Serviços de Mão de Obra Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 02.567.270/0001-04, com vigência até 23 de setembro de 2022, incluindo 

suas possíveis prorrogações, que tem como objeto a contratação de serviços de recepcionistas, executados nos Núcleos da Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Norte, conforme Edital do Pregão Eletrônico nº 35/2021-DPE/RN. 
  
I – Gestor do contrato: Ricardo Antônio Ferreira Meller Maia, matrícula nº 214.613-4; 
II – Gestora do contrato substituta: Fernanda Nunes Pinheiro, matrícula nº 214.329-1; 
III – Fiscal do contrato: Ana Cláudia Lima da Silva, matrícula nº 215.117-0; 
IV – Fiscal do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4. 
  
Art. 2º Compete ao gestor do contrato: 
I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até o encerramento da 

vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 
II - Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior vantajosidade para a 

Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da contratada e instrução, com antecedência mínima 

de 150 (cento e cinquenta) dias, do procedimento para efetivação das prorrogações e termos aditivos; 
IV – Gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o saldo de valores 

empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de despesas os reforços e anulações de 

saldos pertinentes; 
V – Avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado pelo fiscal do contrato, 

providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela autoridade competente, das sanções administrativas 

cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no instrumento contratual e atos normativos da instituição; 
VI – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo tempestivamente 

os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
VII - Analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, quando solicitado e 

justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 
VIII – Instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada. 
IX- Realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências necessárias para a regular 

execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do contrato; 
X – Designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que necessário para 

adequação da execução contratual; 
XI – Comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, quando não for possível a 

resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de sanções administrativas. 
  
Art. 3º. São atribuições da fiscal do contrato: 
I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 

modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade com as previsões contratuais; 
II - Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de Recebimento de bens e/ou 

serviços; 



III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as providências necessárias 

à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como comunicação formal ao Gestor do Contrato; 
IV - Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 
V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato sobre inadimplementos e 

ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto à contratada ou que ela não tenha apresentado 

solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, 

propondo, se necessário, a instauração de procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 
VI - Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas que entender necessárias 

para prevalência do interesse público; 
VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, instruindo com a 

documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e com regular cumprimento dos prazos 

estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 
VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de FGTS da empresa 

contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificadas irregularidades; 
IX – Verificar o adequado cumprimento das exigências de garantias contratuais, em consonância com o instrumento firmado; 
X – Notificar a contratada em caso de acidente de trabalho e outras ocorrências; 
XI – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com os seguintes prazos: 180 (cento e 

oitenta) dias de antecedência para contratos de terceirização; 
XII – Solicitar ao preposto a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que embaraçar ou dificultar 

a sua fiscalização, ou cuja permanência na área da Instituição julgar inconveniente; 
XIII – Acompanhar a entrega de vales transporte e vales refeição aos empregados alocados pela contratada; 
XIV – Assegurar-se que a contratada está fornecendo aos seus empregados os equipamentos de proteção individual – EPI’s, com 

respectivo CA (Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada função e posto de trabalho, mantendo ficha de 

controle de fornecimento de EPI, bem como realizando o treinamento quanto ao seu correto uso; 
XV – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo 

tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
XVI – Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 
  
Art. 4º. O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação em vigor e nas normativas 

internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de controle externo, poderá ser responsabilizado pelos 

danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 
  
Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 
  
Natal, 22 de setembro de 2022. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
  

*Republicada por incorreção 
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Portaria nº 667/2022-GDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe 

confere o artigo 8º, c/c o art. 9º, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 251, de 7 de julho de 2003 e no art. 97 c/c o art. 99, §1º 

da Lei Complementar Federal nº 80/94, e considerando que cabe à Administração Pública, nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 

8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados, através de representante; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal do Contrato 

Administrativo nº 28/2018, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e a Empresa Marseg Vigilância 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.624.969/0001-85, com vigência até 26 de novembro de 2022, incluindo suas possíveis 

prorrogações, que tem como objeto a contratação prestação de serviços de vigilância humana armada para atender aos Núcleos Sedes 

da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte em Natal – Unidade I, conforme Edital do Pregão Eletrônico nº 46/2017-

DPE/RN.. 
  
I – Gestor do contrato: Ricardo Antônio Ferreira Meller Maia, matrícula nº 214.613-4; 
II – Gestora do contrato substituta: Fernanda Nunes Pinheiro, matrícula nº 214.329-1; 
III – Fiscal do contrato: Danielle Botelho de Souza Carreras, matrícula nº 215.205-; 
IV – Fiscal do contrato substituta: Círlia Natasha Lucena da Rocha, matrícula nº 214.230-9. 
  
Art. 2º Compete ao gestor do contrato: 
I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até o encerramento da 

vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 
II - Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior vantajosidade para a 

Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da contratada e instrução, com antecedência mínima 

de 150 (cento e cinquenta) dias, do procedimento para efetivação das prorrogações e termos aditivos; 
IV – Gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o saldo de valores 

empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de despesas os reforços e anulações de 

saldos pertinentes; 
V – Avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado pelo fiscal do contrato, 

providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela autoridade competente, das sanções administrativas 

cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no instrumento contratual e atos normativos da instituição; 
VI – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo tempestivamente 

os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
VII - Analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, quando solicitado e 

justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 
VIII – Instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada. 
IX- Realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências necessárias para a regular 

execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do contrato; 
X – Designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que necessário para 

adequação da execução contratual; 
XI – Comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, quando não for possível a 

resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de sanções administrativas. 
  
Art. 3º. São atribuições da fiscal do contrato: 
I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 

modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade com as previsões contratuais; 
II - Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de Recebimento de bens e/ou 

serviços; 



III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as providências necessárias 

à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como comunicação formal ao Gestor do Contrato; 
IV - Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 
V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato sobre inadimplementos e 

ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto à contratada ou que ela não tenha apresentado 

solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, 

propondo, se necessário, a instauração de procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 
VI - Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas que entender necessárias 

para prevalência do interesse público; 
VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, instruindo com a 

documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e com regular cumprimento dos prazos 

estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 
VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de FGTS da empresa 

contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificadas irregularidades; 
IX – Verificar o adequado cumprimento das exigências de garantias contratuais, em consonância com o instrumento firmado; 
X – Notificar a contratada em caso de acidente de trabalho e outras ocorrências; 
XI – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com os seguintes prazos: 180 (cento e 

oitenta) dias de antecedência para contratos de terceirização; 
XII - Solicitar ao preposto a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que embaraçar ou dificultar 

a sua fiscalização, ou cuja permanência na área da Instituição julgar inconveniente; 
XIII - Acompanhar a entrega de vales transporte e vales refeição aos empregados alocados pela contratada; 
XIV - Assegurar-se que a contratada está fornecendo aos seus empregados os equipamentos de proteção individual – EPI’s, com 

respectivo CA (Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada função e posto de trabalho, mantendo ficha de 

controle de fornecimento de EPI, bem como realizando o treinamento quanto ao seu correto uso; 
XV – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, cumprindo 

tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
XVI - Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 
  
Art. 4º. O gestor e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação em vigor e nas normativas 

internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de controle externo, poderá ser responsabilizado pelos 

danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 
  
Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 
 

Natal, 22 de setembro de 2022. 
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
  
*Republicada por incorreção 

 

  
 


